
	10 – sábado, 30 de Novembro de 2019	D iário do Executivo	M inas Gerais - Caderno 1
II – facilitar, colaborar, articular interna e externamente na solução de desafios relacionados 

ao portfólio estratégico, e às ações estratégicas e inovadoras no setor, apoiando os responsáveis em entra-
ves e oportunidades para o alcance dos resultados;

III – realizar a coordenação, governança e monitoramento das ações estratégicas e setoriais 
da SES, de forma a promover a sinergia entre ela e as equipes gestoras, apoiando a sua execução, subsi-
diando a alta gestão da SES e as instâncias centrais de governança na tomada de decisão;

IV – coordenar, em conjunto com a Superintendência de Planejamento e Finanças, a elabo-
ração do planejamento global da SES, com ênfase no portfólio estratégico;

V – coordenar os processos de pactuação e monitoramento de metas da SES de forma ali-
nhada à estratégia governamental, de forma a consolidar e promover as informações necessárias às uni-
dades administrativas e sistemas de informação dos órgãos centrais;

VI – disseminar boas práticas entre os gestores e equipes da SES, de forma a fortalecer a 
gestão estratégica e a inovação, especialmente em temas relacionados à gestão de projetos e processos, 
transformação de serviços, e simplificação administrativa;

VII – coordenar a implantação de processos de modernização administrativa e de melhoria 
contínua, bem como apoiar a normatização do seu arranjo institucional;

VIII – promover a cultura de inovação na SES com foco na melhoria da experiência do usuá-
rio e do servidor, para articular as funções de simplificação, racionalização e otimização e apoiar a imple-
mentação e disseminação das diretrizes das políticas de inovação e de simplificação;

IX – coordenar e promover práticas de monitoramento e avaliação das políticas públicas da 
SES, para apoiar as unidades administrativas, gestores e técnicos na sua execução e fortalecendo a pro-
dução de políticas públicas baseadas em evidências para a correção de rumos e melhoria das políticas 
monitoradas e avaliadas;

X – coordenar os processos de planejamento, elaboração, monitoramento e avaliação dos 
instrumentos de planejamento e gestão do SUS, de forma alinhada à estratégia governamental, ao PMDI 
e ao Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG.

Parágrafo único – A Assessoria Estratégica atuará, no que couber, de forma integrada à Supe-
rintendência de Planejamento e Finanças e às Assessorias ou unidades administrativas correlatas das enti-
dades vinculadas à SES.

Art. 10 – A Assessoria de Auditoria Assistencial do SUS-MG tem como competência auditar 
a prestação de serviços de saúde no âmbito do SUS-MG, com atribuições de:

I – elaborar e implementar a Política de Auditoria Assistencial do SUS-MG, para sistemati-
zar e padronizar as ações de Auditoria Assistencial no âmbito do SUS-MG;

II – articular com os demais componentes do Sistema Nacional de Auditoria e demais ins-
tituições de Controle Interno e Externo, de forma a promover a melhoria contínua dos processos de 
trabalho;

III – auditar os sistemas municipais de saúde, os prestadores de serviços de saúde do SUS-MG 
e os consórcios intermunicipais de saúde circunscritos ao território estadual, com foco na qualidade da 
assistência ao usuário do SUS;

IV – auditar a gestão, as ações de saúde e a regularidade técnico-financeira dos recursos no 
âmbito do SUS-MG, com foco na qualidade da assistência ao usuário do SUS e na transparência da apli-
cação dos recursos públicos.

Art. 11 – A Assessoria de Parcerias em Saúde tem como competência articular e estabele-
cer parcerias com instituições governamentais e não governamentais, com a finalidade de compartilhar 
conhecimentos, alcançar os objetivos estratégicos da SES e melhorar a gestão do SUS-MG, de forma a 
assegurar melhor saúde à população, com atribuições de:

I – gerenciar as ações relativas às parcerias com municípios, conselhos, comitês de áreas de 
saúde, entidades públicas, organizações da sociedade civil, serviços sociais autônomos e organizações 
da iniciativa privada;

II – gerir os acordos de cooperação e contratos de parceria no âmbito da SES;
III – desenvolver e monitorar programas de fomento à pesquisa e à inovação tecnológica 

voltados para o SUS-MG;
IV – promover articulação entre as unidades administrativas da SES e a comunidade cientí-

fica, o setor produtivo, os órgãos, as entidades de fomento à pesquisa e o SUS-MG, com vistas a otimizar 
esforços na produção, difusão, uso do conhecimento e de tecnologias;

V – promover permanente integração com as entidades vinculadas à SES, tendo em vista o 
compartilhamento de conhecimento e o alinhamento com as políticas institucionais;

VI – coordenar o planejamento, estudos e modelagem de concessões e parcerias público-
privadas, de forma alinhada com as diretrizes e regramentos governamentais;

VII – coordenar de forma articulada com as demais áreas a interlocução da SES com o 
CES.

Art. 12 – O Núcleo de Judicialização em Saúde tem como competência coordenar e acom-
panhar os processos para o cumprimento das decisões judiciais que determinem o fornecimento de medi-
camentos e congêneres, produtos nutricionais, insumos, procedimentos ambulatoriais, hospitalares e ser-
viços em saúde, com atribuições de:

I – estabelecer objetivos e metas que visem minimizar os impactos da judicialização da 
saúde;

II – promover e executar ações para garantir o cumprimento de decisão judicial que determi-
nem o fornecimento de medicamentos, insumos, procedimentos médicos e hospitalares;

III – fornecer subsídios técnicos à AGE que possibilitem a representação do Estado em juízo 
nos processos de judicialização das políticas de saúde;

IV – promover ações articuladas com as demais áreas da SES para incorporação, cumpri-
mento e implementação do objeto das demandas judiciais em políticas públicas de Saúde, com vistas a 
minimizar os processos de judicialização;

V – manter diálogo e cooperação com o Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria 
Pública, Instituições Acadêmicas, representantes da sociedade civil, dentre outros atores sociais, que par-
ticipam da judicialização da saúde, de forma a visar a melhor compreensão e racionalização do tema;

VI – executar e fiscalizar os contratos ou instrumentos congêneres provenientes de deman-
das judiciais;

VII – acompanhar a dispensação dos medicamentos e congêneres, produtos nutricionais, 
insumos e outros demandados por ação judicial.

Art. 13 – A Subsecretaria de Políticas e Ações de Saúde tem como competência elaborar, 
coordenar e monitorar as políticas e ações de saúde no âmbito do SUS-MG, com atribuições de:

 I – promover a implantação e consolidação das redes de atenção à saúde;
 II – coordenar e monitorar programas e ações de assistência à saúde;
III – promover a integração dos níveis de atenção à saúde, inclusa a assistência farmacêu-

tica e promover a integralidade da assistência com ações e serviços preventivos e curativos, individuais 
e coletivos, exigidos para cada caso;

IV – promover ações de normalização, humanização e melhoria da qualidade dos serviços 
de saúde;

V – atuar junto a Subsecretaria de Gestão Regional para orientar as unidades regionais e os 
municípios na implementação das políticas de saúde no âmbito de sua competência.

Art. 14 – A Superintendência de Atenção Primária à Saúde tem como competência elaborar, 
implementar, coordenar e avaliar políticas, estratégias e ações de atenção primária à saúde, no âmbito do 
SUS-MG, com atribuições de:

I – fomentar e coordenar a implementação das políticas nacionais e estaduais no âmbito da 
atenção primária à saúde;

II – propor diretrizes para a organização das redes de atenção primária à saúde;
III – promover a articulação e a integração das políticas de atenção primária à saúde, de 

forma intersetorial, para visar à construção da rede de atenção primária à saúde;
IV – monitorar os indicadores relativos às ações de atenção primária à saúde, para identificar 

os impactos e propor ações de melhoria.

Art. 15 – A Diretoria de Políticas de Atenção Primária à Saúde tem como competência defi-
nir as diretrizes e ações para a melhoria do acesso, da atenção à saúde e do cuidado da população, bem 
como implementar e coordenar estratégias para o funcionamento contínuo e eficaz da atenção primária 
à saúde, de forma a considerar os determinantes sociais de saúde e visa a redução das iniquidades, com 
atribuições de:

I – elaborar, implementar, coordenar, monitorar e avaliar políticas e estratégias no âmbito 
da atenção primária à saúde, identificar seus impactos e propor ações de melhoria, de forma a ampliar o 
acesso e garantir a integralidade da assistência à saúde;

II – elaborar, implementar e avaliar políticas e estratégias de promoção da equidade em 
saúde que garantam o respeito à diversidade de orientação sexual e identidade de gênero, a diversidade 
étnico-racial, cultural e territorial, e ampliem o acesso de grupos e indivíduos vulneráveis em situação de 
iniquidade no acesso e na assistência à saúde;

III – realizar a articulação e a integração das políticas de atenção primária à saúde, de forma 
intersetorial e em parceria com os municípios, para visar à construção do sistema integrado de serviços 
de saúde, em consonância com os princípios do SUS;

IV – acompanhar e monitorar a implementação das políticas nacionais instituídas no âmbito 
da atenção primária à saúde;

V – definir, elaborar e promover processos de educação permanente nos municípios para a 
melhoria dos processos de trabalho da atenção primária à saúde;

VI – monitorar os resultados alcançados pelos municípios nas ações de atenção primária à 
saúde, para identificar os impactos e propor ações de melhoria;

VII – elaborar, implementar, monitorar e avaliar políticas de estruturação da atenção primá-
ria à saúde do Estado, para identificar seus impactos e propor ações de melhoria, de forma a considerar 
as necessidades assistenciais;

VIII – orientar, acompanhar e assessorar as ações e os serviços, de natureza técnica, desem-
penhados pelas Superintendências e Gerências Regionais de Saúde no âmbito de sua atuação;

IX – executar e fiscalizar os contratos ou instrumentos congêneres no âmbito de sua 
atuação.

Art. 16 – A Diretoria de Promoção à Saúde tem como competência elaborar, implementar, 
avaliar a política de promoção da saúde e incentivar as parcerias intersetoriais com vistas à melhoria das 
condições e aos modos de viver da população, com atribuições de:

I – fomentar e coordenar a implementação da Política de Promoção da Saúde;
II – normatizar, monitorar e executar, de forma complementar, as políticas e estratégias de 

promoção da saúde, de práticas integrativas e complementares, prevenção dos fatores de risco para as 
doenças crônicas não transmissíveis e controle do tabagismo;

III – estimular a promoção da saúde como parte da integralidade do cuidado nas redes de 
atenção à saúde;

IV – estabelecer, estimular estratégias e ações que atuem sob os determinantes sociais de 
saúde para a promoção do autocuidado e de comportamentos saudáveis da população;

V – fortalecer e incentivar a articulação intersetorial, com vistas à formulação e implemen-
tação de ações de promoção à saúde;

VI – estimular o registro nos sistemas oficiais de saúde para ações de promoção, prevenção 
dos fatores de risco para doenças crônicas não transmissíveis, controle do tabagismo e práticas integra-
tivas e complementares;

VII – monitorar e avaliar dados e informações sobre os fatores de risco para as doenças crô-
nicas não transmissíveis e outros de interesse da promoção da saúde;

VIII – promover e incentivar processos de educação permanente e qualificações específicas 
em promoção da saúde, prevenção dos fatores de risco para as doenças crônicas não transmissíveis, con-
trole do tabagismo e práticas integrativas e complementares;

IX – mobilizar e estimular a população para a adesão a comportamentos mais saudáveis;
X – orientar, acompanhar e assessorar as ações e os serviços, de natureza técnica, desempe-

nhados pelas Superintendências e Gerências Regionais de Saúde no âmbito de sua atuação;
XI – executar e fiscalizar os contratos ou instrumentos congêneres no âmbito de sua 

atuação.
Parágrafo único – A Diretoria de Promoção à Saúde atuará nas áreas de promoção da ali-

mentação adequada e saudável, vigilância alimentar e nutricional, prevenção às carências nutricionais, 
promoção da atividade física, prevenção e controle do tabagismo, prevenção dos fatores de risco para as 
doenças crônicas não transmissíveis, estímulo a iniciativas de promoção da saúde no ambiente escolar e 
práticas integrativas e complementares, em articulação com a Subsecretaria de Vigilância em Saúde.

Art. 17 – A Superintendência de Redes de Atenção à Saúde tem como competência imple-
mentar, coordenar e avaliar as redes de atenção à saúde, por meio de ações e programas assistenciais, no 
âmbito da atenção secundária e terciária do SUS-MG, com atribuições de:

I – elaborar, implementar e coordenar as políticas estaduais e as estratégias de atenção secun-
dária e terciária à saúde;

II – coordenar, de forma integrada à Atenção Primária à Saúde, as políticas nacionais de 
redes de atenção à saúde, no âmbito da atenção secundária e terciária no Estado;

III – estabelecer os componentes e supervisionar a implantação das redes de atenção à 
saúde.

Art. 18 – A Diretoria de Ações Temáticas e Estratégicas tem como competência elaborar, 
implementar, coordenar e monitorar políticas para organizar as redes de atenção à saúde das mulheres e 
crianças, saúde bucal e saúde da pessoa com deficiência, bem como as demais ações temáticas e estraté-
gicas no âmbito do SUS-MG, de forma integrada à Atenção Primária à Saúde, com atribuições de:

I – organizar e qualificar as ações temáticas e estratégicas para as integrar aos pontos de aten-
ção da rede nos territórios das regiões de saúde;

II – promover articulação intersetorial com os municípios para discussão, construção e 
implementação das políticas e ações relativas às redes de atenção à saúde das mulheres e crianças, saúde 
bucal e saúde da pessoa com deficiência, bem como as demais ações temáticas e estratégicas no âmbito 
do SUS-MG.

Art. 19 – A Diretoria de Atenção Hospitalar, Urgência e Emergência tem como competência 
elaborar, implementar e avaliar as ações e políticas hospitalares de urgência e emergência, no âmbito do 
SUS-MG, com atribuições de:

I – organizar e qualificar a atenção hospitalar de urgência e emergência no âmbito do 
SUS-MG em interface com os demais setores da SES;

II – coordenar e efetivar as ações da Política Nacional de Atenção Hospitalar – PNHOSP, de 
forma a fomentar e qualificar os pontos de atenção hospitalar, de urgência e emergência no âmbito das 
Redes de Atenção à Saúde;

III – coordenar estudos sobre o desempenho assistencial do complexo hospitalar do 
SUS-MG;

IV – coordenar a alocação de recursos nos territórios com vistas a reduzir os vazios 
assistenciais;

V – elaborar, implementar, coordenar, avaliar e monitorar indicadores de desempenho do 
complexo hospitalar e da rede de atenção às urgências e emergências de Minas Gerais;

VI – promover articulação intersetorial para discussão, construção e implementação das 
políticas públicas pertinentes a área;

VII – orientar, acompanhar e assessorar as ações e os serviços, de natureza técnica, desempe-
nhados pelas Superintendências e Gerências Regionais de Saúde no âmbito de sua atuação;

VIII – executar e fiscalizar os contratos ou instrumentos congêneres no âmbito de sua 
atuação.

Art. 20 – A Diretoria de Ações Especializadas tem como competência elaborar, implementar, 
coordenar e avaliar políticas para organizar as redes de Atenção à Saúde no âmbito da média comple-
xidade ambulatorial e alta complexidade por clínicas especializadas, inclusos os processos referentes às 
doenças raras, no âmbito do SUS-MG, com atribuições de:

I – apoiar e participar das ações de organização e fortalecimento dos sistemas de apoio diag-
nóstico para os pontos de atenção nas regiões de saúde;

II – coordenar a alocação de recursos nos territórios com vistas a reduzir os vazios assisten-
ciais no âmbito da média complexidade ambulatorial e a alta complexidade por clínicas especializadas;

III – promover articulação intersetorial com os municípios para discussão, construção e 
implementação das políticas públicas pertinentes a área;

IV – orientar, acompanhar e assessorar as ações e serviços, de natureza técnica, desempenha-
dos pelas Superintendências e Gerências Regionais de Saúde no âmbito de sua atuação;

V – executar e fiscalizar os contratos ou instrumentos congêneres no âmbito de sua atuação.
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